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tendo direito a 5 pontos de diferencial ao abrigo da conjugação dos n.os 2, 
3 e 4 do mesmo artigo.

Ministério da Defesa Nacional, 5 de Novembro de 2009. — Por 
delegação do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, o Comandante, 
Carlos José Tia, TGEN/PILAV.

202699297 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 27418/2009
1 — Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º do 

Código do Procedimento Administrativo (CPA) e do n.º 6 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 313/2009, de 11 de Dezembro, delego no Secretário de 
Estado da Protecção Civil, Vasco Seixas Duarte Franco, as minhas com-
petências relativas à Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC) e 
à Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR).

2 — Sem prejuízo da manutenção da Guarda Nacional Republicana 
(GNR) e da Polícia de Segurança Pública (PSP) sob a minha dependência 
hierárquica e orgânica, delego no referido Secretário de Estado as minhas 
competências relativas às atribuições das duas forças de segurança nas 
seguintes matérias:

a) Protecção civil (GIPS);
b) Protecção florestal (SEPNA);
c) Prevenção, fiscalização e segurança rodoviárias.

3 — Delego no mesmo Secretário de Estado as competências que por 
lei me são conferidas em matéria do SIADAP, 1, 2 e 3.

4 — Delego também no mesmo Secretário de Estado os poderes de 
tutela que me são atribuídos por lei relativamente à EMA — Empresa 
de Meios Aéreos, S. A.

5 — As delegações de competências referidas nos números anteriores 
incluem o poder de subdelegar, quando legalmente admissível.

6 — Ficam ratificados todos os actos praticados por este mesmo 
Secretário de Estado, no âmbito das competências delegadas, desde a 
data da respectiva posse.

14 de Dezembro de 2009. — O Ministro da Administração Interna, 
Rui Carlos Pereira.

202700089 

 Despacho n.º 27419/2009
1 — Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º do 

Código do Procedimento Administrativo (CPA) e do n.º 6 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 313/2009, de 11 de Dezembro, delego no Secretário de 
Estado Adjunto e da Administração Interna, José Manuel Vieira Conde 
Rodrigues, as minhas competências em relação à Guarda Nacional 
Republicana (GNR), à Polícia de Segurança Pública (PSP), à Secretaria-
-Geral do Ministério da Administração Interna (SG), à Direcção -Geral 
de Infra -Estruturas e Equipamentos (DGIE) e à Estrutura de Missão 
para a Gestão de Fundos Comunitários (EMGFC).

2 — A delegação de competências relativa à GNR e à PSP não afecta 
a manutenção destas na minha dependência hierárquica e orgânica, 
ficando expressamente excluídos os poderes relativos aos seguintes 
procedimentos:

a) De qualquer natureza, se forem instruídos pela Inspecção -Geral 
da Administração Interna (IGAI);

b) De promoção e graduação de oficiais, bem como de promoção de 
militares por distinção — na GNR;

c) De promoção de oficiais, de promoção por distinção do pessoal 
com funções policiais, bem como de nomeação para cargos dirigentes 
e de comandos — na PSP;

d) De fixação, afectação e dotação dos efectivos, bem como a defi-
nição ou alteração dos respectivos dispositivos nacionais — na GNR 
e na PSP.

3 — Delego no mesmo Secretário de Estado as competências que me 
são atribuídas por lei relativamente às seguintes matérias:

a) Segurança privada;
b) Segurança dos estabelecimentos de fabrico e de armazenagem 

de produtos explosivos, nos termos do Decreto -Lei n.º 139/2002, de 
17 de Maio;

c) Licenciamento e fiscalização do fabrico, armazenagem, comercia-
lização e emprego de produtos explosivos;

d) Controlo do fabrico, armazenagem, comercialização, uso e trans-
porte de armas e munições que não pertençam às Forças Armadas, às 
forças e serviços de segurança ou aos serviços de informações;

e) Licenciamento do uso e porte de armas, bem como as demais 
matérias respeitantes à Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, e legislação 
complementar;

f) Policiamento de espectáculos desportivos.

4 — Delego no mesmo Secretário de Estado a competência para 
coordenar os procedimentos respeitantes à elaboração do orçamento 
do MAI e ao acompanhamento da respectiva execução, bem como para 
autorizar alterações orçamentais e transferências orçamentais dentro dos 
capítulos, para gerir e acompanhar as matérias relativas ao Quadro de 
Referência Estratégica Nacional (QREN) relativo ao MAI, e elaborar e 
submeter à aprovação directrizes e outros actos tendentes a assegurar a 
eficácia da gestão financeira do Ministério.

5 — Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos (CCP), delego no mesmo Secretário de Estado competência 
para autorizar a realização das despesas inerentes aos contratos a cele-
brar para aquisição ou locação de bens ou serviços em relação a todos 
os serviços e organismos integrados no MAI, até aos limites estabele-
cidos, respectivamente, na alínea c) do n.º 1 e na alínea c) do n.º 3 do 
artigo 17.º, e na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho.

6 — As delegações de competências referidas nos números anteriores 
incluem o poder de subdelegar, quando legalmente admissível.

7 — O Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 
substituir -me -á nas minhas faltas ou impedimentos.

8 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.
9 — Ficam ratificados todos os actos praticados por este mesmo 

Secretário de Estado, no âmbito das competências delegadas, desde a 
data da respectiva posse.

14 de Dezembro de 2009. — O Ministro da Administração Interna, 
Rui Carlos Pereira.

202700153 

 Despacho n.º 27420/2009
1 — Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º do 

Código do Procedimento Administrativo (CPA) e do n.º 6 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 313/2009, de 11 de Dezembro, delego na Secretária 
de Estado da Administração Interna, Maria Dalila Correia Araújo Tei-
xeira, as minhas competências relativas ao Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF) e à UTIS — Unidade de Tecnologias de Informação 
de Segurança.

2 — Delego na mesma Secretária de Estado as competências que me 
são atribuídas por lei relativamente a procedimentos administrativos no 
âmbito dos seguintes regimes jurídicos:

a) Atribuição do estatuto de igualdade;
b) Entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros;
c) Direito de asilo e estatuto de refugiado;
d) Acolhimento e instalação temporária de estrangeiros e apátridas;
e) Atribuição, aquisição e perda de nacionalidade quanto à finali-

zação dos processos pendentes, bem como às intervenções que a Lei 
n.º 37/81, de 3 de Outubro, com as alterações introduzidas pela Lei 
Orgânica n.º 2/2006, de 17 de Abril, confia, neste domínio, a serviços 
do Ministério da Administração Interna (MAI).

3 — Delego na mesma Secretária de Estado as minhas competências:
a) Em matéria eleitoral;
b) Em relação às polícias municipais
c) Em relação aos contratos locais de segurança;
d) Em relação aos guardas -nocturnos.

4 — Delego também na mesma Secretária de Estado competências 
para:

a) Dirigir todas as actividades respeitantes à introdução e utilização de 
novas tecnologias de informação nos serviços e organismos integrados 
no MAI, com especial incidência no desenvolvimento dos sistemas de 
informação e comunicação de utilização comum pelas forças e serviços 
de segurança, tal como a RNSI, o SIRESP e o 112;

b) Dirigir os demais projectos e programas do Plano Tecnológico do 
MAI e do Programa Nacional de Videovigilância;

c) Dirigir os projectos de modernização administrativa dos serviços 
de administração directa do MAI, designadamente os abrangidos pelo 
SIMPLEX;

d) Designar a entidade coordenadora sectorial do MAI em matéria 
de aquisição e utilização de tecnologias de informação para os efeitos 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 196/99, de 8 de Junho.




